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I. Ementa: 
 

1. Estado social, governo e Administração Pública: a diretriz de eficiência. 2. Modelos de 
gestão pública contemporânea. 3. Reforma Administrativa: modelo gerencial da teoria 
à prática. 4. Federalismo, Administração e políticas públicas. 5. Governança pública (I): 
fundamentos e concepções. 6. Governança pública (II): Accountability, transparência e 
democratização. 7. Governança pública (III) Compliance e gestão de riscos no espaço 
público. 8. Articulação e concertação administrativa (I): fundamentos teóricos e jurídico-
normativos. 9. Articulação e concertação administrativa (II): sub-sistemas, comunidades 
e redes. 10. Arranjos jurídicos colaborativos (I): experiências interfederativas. 11. 
Arranjos jurídicos colaborativos (II): experiências interorgânicas. 12. Administração do 
Poder Judiciário: experiências de gestão. 13. Controle consensual da Administração 
Pública 
  
II. Metodologia 
 

A metodologia utilizada combinará aulas expositivas, leitura de textos e realização de 

seminários. Tendo em vista o caráter do curso – pós-graduação em sentido estrito – é 

imprescindível o comprometimento integral dos alunos, visando o aprendizado 

individual e coletivo a fim de que se possa produzir pesquisas empíricas e teóricas de 

qualidade. 

Cada aluno será responsável pela coordenação de um seminário. 

III. Avaliação 
Artigo científico, a ser elaborado de acordo com instruções posteriormente 
encaminhadas 
 
III. Conteúdo programático 
 
1. Estado social, governo e Administração Pública: a diretriz de eficiência   
 



Objetivo: Compreender a diretriz geral de eficiência no contexto da evolução dos 
modelos de Estado, analisando-a à luz das características e pressupostos do Estado 
social. 
 
Textos Obrigatórios: 
 
BRESSER-PEREIRA, Luis Carlos. Reforma gerencial e legitimação do estado social. Revista 
de Administração Pública.  | Rio de Janeiro 51(1):147-156, jan. - fev. 2017 
___. Estado do bem-estar social e reforma gerencial. 
 
HACHEM, Daniel Wunder. A dupla noção jurídica de interesse público em direito 
administrativo. A&C – Revista de Direito Administrativo & Constitucional, Belo 
Horizonte, ano 11, n. 44, p. 59-110, abr./jun. 2011. 

 

PARENTE LIMA, R.; BEZERRA, F. A. Gestão fiscal e a eficiência do gasto público em 
educação e saúde nos estados brasileiros. Revista do Serviço Público, [S. l.], v. 73, n. 2, 
p. 359-378, 2022. Disponível em: 
https://revista.enap.gov.br/index.php/RSP/article/view/6668. Acesso em: 17 ago. 
2022. 
 
NOHARA, Irene Patrícia. Reforma Administrativa e Burocracia: impacto da eficiência na 
configuração do Direito Administrativo brasileiro. São Paulo: Atlas, 2012, p.145-224. 
 
Textos complementares: 
 
ARAGÃO, Cecília Vescovi de. (2014). Burocracia, eficiência e modelos de gestão pública: 
um ensaio. Revista Do Serviço Público, 48(3), p. 104-132. 
https://doi.org/10.21874/rsp.v48i3.391 
 
AUCOIN, Peter. Administrative reform in public management: paradigms, principles, 
paradoxes and pendulums. Governance, v. 3, n. 2, p. 115-137, 1990. 
 
LANIUS, Danielle Cristina; GICO JUNIOR, Ivo Teixeira ; STRAIOTTO, Raquel Maia. O 
princípio da eficiência na jurisprudência do STF. Revista de Direito Administrativo - 
RDA, ano 14, n. 277.2, p. página inicial-página final, maio/ ago. 2018. 
 
LIMBERGER, Têmis; KOSSMANN, Edson Luís. O princípio constitucional da eficiência ante 
o Estado (in)suficiente. Revista de Direito Administrativo, Rio de Janeiro, v. 273, p. 287-
311, set. 2016. ISSN 2238-5177. Disponível em: 
<http://bibliotecadigital.fgv.br/ojs/index.php/rda/article/view/66664>. Acesso em: 14 
Ago. 2020. doi:http://dx.doi.org/10.12660/rda.v273.2016.66664. 
 
MARTINS, Humberto Falcão. Burocracia e a revolução gerencial: a persistência da 
dicotomia entre política e administração. Revista do Serviço Público, 48(1), p. 42-78. 
https://doi.org/10.21874/rsp.v48i1.377 
 

http://bibliotecadigital.fgv.br/ojs/index.php/rda/article/view/66664
http://dx.doi.org/10.12660/rda.v273.2016.66664
https://doi.org/10.21874/rsp.v48i1.377


SHEPHERD, Geoffrey; Valencia, Sofia. Modernizando a administração pública na América 
Latina: problemas comuns sem soluções fáceis. Revista do Serviço Público, 47(3), p. 
103-129. https://doi.org/10.21874/rsp.v47i3.397. 
 
GABARDO, Emerson. Princípio constitucional da eficiência administrativa. São Paulo: 
Dialética, 2002. 
 
2. Modelos de gestão pública contemporânea  
 
Objetivo: compreender os modelos teóricos de gestão pública e sua evolução à luz das 
categorias tradicionais aplicadas à atuação e intervenção do Estado. 
 
Textos Obrigatórios: 
 
ABRUCIO, Fernando Luiz. Os avanços e os dilemas do modelo pós-burocrático: a reforma 
da administração pública à luz da experiência internacional recente. In: BRESSER-
PEREIRA, L. 13 C.; SPINK, P. Reforma do Estado e administração pública gerencial. 6 ed. 
São Paulo: FGV, 2005, p. 173-200. 
 
MARTINS, Humberto Falcão. A Ética do Patrimonialismo e a Modernização da 
Administração Pública Brasileira. In: Motta, Fernando C. Prestes & Caldas, Miguel P., 
Cultura Organizacional e Cultura Brasileira, Atlas, 1997, pp. 171-183. 
 
MOTTA, Paulo Roberto de Mendonça. O estado da arte da gestão pública. RAE – Revista 
de Administração de Empresas, vol.53. n.1, 2013, p. 82-90. 
 
SECCHI, Leonardo. Modelos organizacionais e reformas da administração pública. 
Revista de Administração Pública RAP — Rio de Janeiro 43(2), MAR./ABR. 2009, p. 347-
369. 
 
 
Textos complementares: 
 
BRESSER PEREIRA, Luiz Carlos. Reforma do Estado e Administração Pública Gerencial. 
7. ed. Rio de Janeiro: Fundação Getúlio Vargas, 2006. 
 
REZENDE, Flávio da Cunha. O dilema do controle e a falha seqüencial nas reformas 
gerenciais. Revista do Serviço Público, Ano 53, Número 3, Jul-Set 2002, p. 51-76. 
 
ROBINSON, Mark. From Old Public administration to the New Public Service 
Implications for Public Sector Reform in Developing Countries. UNDP - Global Centre 
for Public Service Excellence, Singapura, 2015. 
 
 
 
3. Reforma Administrativa: modelo gerencial da teoria à prática 
 

https://doi.org/10.21874/rsp.v47i3.397


Objetivo: analise das concepções e resultados do movimento de reforma do Estado 
empreendido no final dos anos 90, tendo presentes outras reformas no histórico da 
gestão pública brasileira. 
 
 
Textos obrigatórios: 
 
ABRUCIO, Fernando Luiz. Trajetória recente da gestão pública brasileira: um balanço 
crítico e a renovação da agenda de reformas. Revista de Administração Pública, Edição 
Especial Comemorativa, p. 67-86, 2007. 
 
COSTA, Frederico Lustosa da. História das reformas administrativas no Brasil: narrativas, 
teorizações e representações. Revista do Serviço Público, Brasília, v. 59, n. 3, p. 271-
288, 2008. 
 
LIMA JÚNIOR, Olavo Brasil de. As reformas administrativas no Brasil: modelos, sucessos 
e fracassos. Revista do Serviço Público, 49(2), p. 5-31. 
https://doi.org/10.21874/rsp.v49i2.364 
 
REZENDE, Flávio da Cunha. Por que reformas administrativas falham?. Rev. bras. Ci. 
Soc. [online]. 2002, vol.17, n.50, pp.123-142. ISSN 1806-
9053.  https://doi.org/10.1590/S0102-69092002000300008 
 
Textos complementares: 
 
BENTO, Leonardo Valles. Governança e governabilidade na reforma do Estado: entre a 
eficiência e a democratização. São Paulo: Manole, 2003. 
 
BRESSER-PEREIRA, Luiz Carlos. Reforma Gerencial do Estado. Entrevista concedida a 
Amon Barros. Revista Administração Pública e Gestão Social, 9(3), jul.-set., 2017, 237-
242 
 
 
 
4. Federalismo, Administração e políticas públicas  
 
 
Textos obrigatórios: 
 
ABRUCIO, Fernando Luiz; FRANZESE, Cibele; SANO, Hironobu. Coordenação e 

cooperação no federalismo brasileiro: avanços e desafios In: BERCOVICI, Gilberto; 

CARDOSO JUNIOR, José Celso. Estado, instituições e democracia: república. Livro 10, 

volume 1. Brasília: IPEA, 2013, cap. 5, p. 129-163 

ALMEIDA, Fernando Dias Menezes de. A fraca intensidade federativa na relação dos 

entes políticos no Brasil. Revista Brasileira de Estudos Constitucionais – RBEC, Belo 

Horizonte, ano 5, n. 19, jul./set.2011. 

https://doi.org/10.21874/rsp.v49i2.364
https://doi.org/10.1590/S0102-69092002000300008


ABRUCIO, Fernando Luiz; GRIN, Eduardo José; FRANZESE, Cibele; SEGATTO, Catarina 

Ianni; COUTO, Cláudio Gonçalves. Combate à COVID-19 sob o federalismo bolsonarista: 

um caso de descoordenação intergovernamental. Revista de Administração Pública, 

Rio de Janeiro, v. 54, n. 4, p. 663-677, jul. 2020. ISSN 1982-3134. Disponível em: 

<http://bibliotecadigital.fgv.br/ojs/index.php/rap/article/view/81879/78084>. Acesso 

em: 11 Ago. 2020. 

ABRUCIO, Fernando; GRIN, Eduardo José. O Comitê de Articulação Federativa no 

Governo Lula: os percalços da cooperação territorial. Rev. bras. Ci. Soc. [on line]. 

2018, vol.33, n.97, p. 1-24, https://doi.org/10.1590/339703/2018. 

MACHADO, José Ângelo; PALOTTI, Pedro Lucas de Moura. Entre cooperação e 
centralização: Federalismo e políticas sociais no Brasil Pós-1988. Revista Brasileira de 
Ciências Sociais, vol. 30, nº 88, São Paulo, jun. 2015, p. 61-83. 
http://dx.doi.org/10.17666/308861-82/2015  
 

VIEIRA, Marcelo Palladino Machado. A federação na perspectiva regulatória: em busca 
de uma cooperação eficiente. In: ARAGÃO, Alexandre Santos de; PEREIRA, Anna Carolina 
Migueis; LISBOA, Letícia Lobato Anicet (Coord.). Regulação e infraestrutura. Belo 
Horizonte: Fórum, 2018. p. 451-473. ISBN 978-85-450-0542-1. 
 

Textos complementares: 
 

ABSHER-BELLON, Gabriel Luan; COUTO, Cláudio Gonçalves. (2018). Imitação ou 
coerção? Constituições estaduais e centralização federativa no Brasil. Revista de 
Administração Pública, 52(2), p. 321-344. https://dx.doi.org/10.1590/0034-
761220170061  
 
DENHARDT, Robert B. Teorias da administração pública. 1. ed. 2. reimp. Tradução de 
Francisco G. Heidemann. São Paulo: Cengage Learning, 2015. 
 
GOMIDE, Alexandre de Ávila; PIRES, Roberto Rocha Coelho. Governança e capacidades 

estatais: uma análise comparativa de programas federais. Revista de Sociologia e 

Política, v. 24, n. 58, p. 121- 143, 2016 

 
MACHADO, José Ângelo; PALOTTI, Pedro Lucas de Moura. Coordenação federativa e a 
"armadilhada decisão conjunta”: as comissões de articulação intergovernamental das 
políticas sociais no Brasil. Dados, vol.57 nº 2 Rio de Janeiro abr./jun. 2014. 
https://www.scielo.br/j/dados/a/GFbqHwdWxZsmtM6fDTcDXvG/?lang=pt 
 
MELO, Clóvis Alberto Vieira de; SOUZA, Saulo de Santos; BONFIM, Washington, Luís de 
Sousa. Federalismo e bons governos: uma análise política da gestão fiscal dos 
municípios. Opinião Pública, vol.21 nº 3 Campinas set./dez. 2015, p. 673-692. 
https://www.scielo.br/j/op/a/TVpc7X9FDwqXgXwwRRPTwCC/?format=pdf&lang=pt 
 

http://bibliotecadigital.fgv.br/ojs/index.php/rap/article/view/81879/78084
https://doi.org/10.1590/339703/2018
http://dx.doi.org/10.17666/308861-82/2015
https://www.scielo.br/j/dados/a/GFbqHwdWxZsmtM6fDTcDXvG/?lang=pt
https://www.scielo.br/j/op/a/TVpc7X9FDwqXgXwwRRPTwCC/?format=pdf&lang=pt


 
ABRUCIO, Fernando Luiz; SEGATTO, Catarina Ianni. A cooperação em uma federação 

heterogênea: o regime de colaboração na educação em seis estados brasileiros. Revista 

Brasileira de Educação, vol. 21, nº 65, Rio de Janeiro, abr./jun. 2016. 

http://dx.doi.org/10.1590/S1413-24782016216522 

 

5. Governança pública (I): fundamentos e concepções  
 
Textos obrigatórios: 
 

CHEVALLIER, Jacques. A governança e o direito. Revista de Direito Público da Economia 
- RDPE, Belo Horizonte, ano 3, n. 12, p. 129-146, out./dez. 2005. Disponível em: 
<http://www.bidforum.com.br/PDI0006.aspx?pdiCntd=33300>.  
 
FALCÃO, Humberto Martins; MARINI, Caio. Governança pública contemporânea: uma 
tentativa de dissecação conceitual. Revista do TCU, Brasília, edição nº 130, 2014. 
 
NARDES, João Augusto Ribeiro; ALTOUNIAN, Cláudio Sarian; VIEIRA, Luis Afonso 
Gomes. Governança Pública. Belo Horizonte: Fórum, 2014. P. 125-175 
 
OLIVEIRA, P. Álvares de A. O centro de governo brasileiro e o desafio de coordenar o 
monitoramento e a avaliação de políticas públicas:: a experiência do CMAP na 
perspectiva dos agentes de governo envolvidos em sua implantação e operação (2016-
2017). Revista do Serviço Público, [S. l.], v. 71, n. c, p. 11-33, 2020. DOI: 
10.21874/rsp.v71ic.4129. Disponível em: 
https://revista.enap.gov.br/index.php/RSP/article/view/4129. Acesso em: 17 ago. 
2022. 
 
 
VALLE, Vanice Regina Lírio do; SANTOS, Marcelo Pereira dos. Governança e compliance 
na administração direta: ampliando as fronteiras do controle democrático. A&C – 
Revista de Direito Administrativo & Constitucional, Belo Horizonte, ano 19, n. 75, p. 
161-177, jan./mar. 2019. 
 
Textos complementares: 
 
CAPANO, Gilbert, HOWLETT, Michael, RAMESH, Michael. Re-thinking Governance in 
Public Policy: Dynamics, Strategy and Capacities. In: CAPANO, G.; HOWLETT, M.; 
RAMESH, M. (Eds.). Varieties of Governance: Dynamics, Strategies, Capacities. London: 
Palgrave. Macmillan, 2015. 
 

BARNES, Javier. Algunas respuestas del derecho administrativo contemporáneo ante las 

nuevas formas de regulación: fuentes, alianzas com el derecho privado, procedimentos 

http://dx.doi.org/10.1590/S1413-24782016216522


de terceira generación, p.339-367. In: BARNES, Javier (0rg.). Inovación y reforma em el 

derecho administrativo. Sevilha-Espanha: Editorial Derecho Gloval, 2012.  

 
BJÖRKMAN, James Warner. Política social, governança e capacidade: reformas e 
restrições do setor público. Revista do Serviço Público, v. 56, n. 3, p. p. 277-294, 20 fev. 
2014. 
 
COSTA, Alan Carlos Pereira da; LEAL, Ana Flávia Pacheco; NASCIMENTO, Lana Caroline 
Barbosa do; MENDONÇA, Cláudio Márcio Campos de Mendonça; GUERRA, Lenin 
Cavalcanti Brito. Alinhamento da gestão de processos com os mecanismos do modelo 
de governança pública do TCU: O estudo de caso em uma universidade federal da 
Amazônia Oriental. Revista do Serviço Público, v. 69, n. 3, p. 741-772, 12 nov. 2018. 
 
PETERS, Brainard Guy. O que é governança? Revista do TCU n.127, mai/ago, 2013, p.27-
33. 
 
 
 
6. Governança pública (II): Accountability, transparência e democratização   
 
Textos obrigatórios: 
 
 
BEHN, Robert D. O novo paradigma da gestão pública e a busca da accountability 
democrática. Revista do Serviço Público, v. 49, n. 4, p. p. 5-45, 25 fev. 2014. 
 
CABRAL, Flávio Garcia. Compreendendo as relações de accountability estatal. In: 
PASSOS, Paulo Cezar; CONEGLIAN, Olivar; MOREIRA, Fernando; SUNOKOZAWA, Lucio 
Flávio Joichi (Orgs). Direito do Estado: Direitos Fundamentais, Democracia e 
Constituição. Belo Horizonte: Editora Fórum. 
 
GONÇALVES, Pedro. Ensaio sobre a boa governação da administração pública a partir do 
mote da “new public governance”. In: O governo da administração pública. Coimbra: 
Almedina, 2013. p. 7-33. 
 
O’DONNELL, Guillermo. Accountability horizontal: la institucionalización legal de la 
desconfianza política. Revista Española de Ciencia Política, n. 11, p. 11-31, out. 2004. 
 
 
 
 
Textos complementares: 
 
BLIACHERIENE, Ana Carla. Governança pública, eficiência e transparência na 
administração pública. Fórum de Contratação e Gestão Pública – FCGP, Belo Horizonte, 
ano 12, n. 133, jan. 2013. 
 



PINHO, José Antonio Gomes de; SACRAMENTO, Ana Rita Silva. Accountability: já 
podemos traduzi-la para o português?. Revista de Administração Pública, Rio de 
Janeiro, v. 43, n. 6, p. 1343 a 1368, dez. 2009. ISSN 1982-3134. Disponível em: 
<http://bibliotecadigital.fgv.br/ojs/index.php/rap/article/view/6898/5471>. Acesso 
em: 13 Ago. 2020. 
 
ROCHA, Diones Gomes da; ZUCCOLLOTTO, Robson; TEIXEIRA, Marco Antonio Carvalho. 
Insulados e não democráticos: a (im)possibilidade do exercício da social accountability 
nos Tribunais de Contas brasileiros. Revista de Administração Pública, Rio de Janeiro, v. 
54, n. 2, p. 201-219, abr. 2020. ISSN 1982-3134. Disponível em: 
<http://bibliotecadigital.fgv.br/ojs/index.php/rap/article/view/81248/77583>. Acesso 
em: 13 Ago. 2020. 
 
 
 
7. Governança pública (III) Compliance e gestão de riscos no espaço público  
 
Textos obrigatórios: 
 
CASTRO, Rodrigo Pironti Aguirre de. ZILLIOTO, Mirela Miró. Compliance nas 
contratações públicas: exigências e critérios normativos. Belo Horizonte: Fórum, 2019. 
p. 37-46. 
 
 
MOREIRA, Egon Bockmann. Riscos, incertezas e concessões de serviço público. Revista 
de Direito Público da Economia (RDPE), Belo Horizonte, ano 5, n. 20, p. 35-50, out./dez. 
2007. 
 
PANACHUK, Lara Pastorello. Governança corporativa e programas de compliance: do 
caso Banestado à Petrobras pós-Lava Jato. Fórum Administrativo - FA, ano 19, n. 227, 
p.52-65, jan. 2020.  
 
SUSTEIN, Cass R. Para além do princípio da precaução. RDA - Revista de Direito 
Administrativo, Belo Horizonte, ano 2012, n. 259, jan./abr. 2012, p. 11-71. 
 
VALLE, Vanice Regina Lírio do. Internalização do risco como componente indissociável 
da ação estatal: um novíssimo paradigma do Direito Administrativo. in ZOCKUN, 
Maurício e GABARDO, Emerson.  O Direito Administrativo pós-crise, Curitiba: Íthala, on 
line, 2021, p. 461-474, https://rcl.adv.br/site/wp-content/uploads/2021/11/2021.-
Direito-Administrativo-P%C3%B3s-Crise.pdf#page=461. 
 
Textos complementares: 
 
CASTRO, Rodrigo Pironti Aguirre de. Compliance e gestão de riscos nas empresas 
estatais. Belo Horizonte: Fórum, 2019. 
 

http://bibliotecadigital.fgv.br/ojs/index.php/rap/article/view/6898/5471
http://bibliotecadigital.fgv.br/ojs/index.php/rap/article/view/81248/77583
https://rcl.adv.br/site/wp-content/uploads/2021/11/2021.-Direito-Administrativo-P%C3%B3s-Crise.pdf#page=461
https://rcl.adv.br/site/wp-content/uploads/2021/11/2021.-Direito-Administrativo-P%C3%B3s-Crise.pdf#page=461


FORTINI, Cristiana. Programas de integridade e a Lei Anticorrupção. In: PAULA, Marco 
Aurélio Borges de; CASTRO, Rodrigo Pironti Aguirre de (Coord.). Compliance, gestão de 
riscos e combate à corrupção: integridade para o desenvolvimento. 2. ed. Belo 
Horizonte: Fórum, 2020. p. 177-185. 
 
SANTOS, Marcelo Pereira dos; VALLE, Vanice Regina Lírio do. Governança e compliance 
na administração direta: ampliando as fronteiras do controle democrático. A&C – 
Revista de Direito Administrativo & Constitucional, Belo Horizonte, ano 19, n. 75, p. 161-
177, jan./ mar. 2019. 
 
8. Articulação e concertação administrativa (I): fundamentos teóricos e jurídico-
normativos  
 
 

Textos obrigatórios: 

ALVES, Mário Aquino; COSTA, Marcelo Marchesini da. Colaboração entre governos e 
organizações da sociedade civil em resposta a situações de emergência. Revista de 
Administração Pública, Rio de Janeiro, v. 54, n. 4, p. 923-935, jul. 2020. ISSN 1982-3134. 
Disponível em: 
<http://bibliotecadigital.fgv.br/ojs/index.php/rap/article/view/81890/78107>. Acesso 
em: 11 Ago. 2020. 
 
KEAST, Robin; BROWN, Kerry; MANDELL, Myrna. Encontrando a combinação certa: 
decifrando significados e estratégias de integração. Revista do Serviço Público, v. 63, n. 
3, p. p. 313-341, 29 jan. 2014. 
 

PIRES, Roberto Rocha Coelho. Intersetorialidade, arranjos institucionais e instrumentos 

da ação pública. Cadernos de Estudos Desenvolvimento Social em Debate, n.26, 

MDS/SAGI, 2016, p. 67-80. 

CUNILL GRAU, Nuria. A rearticulação das relações Estado-sociedade: em busca de novos 
significados. Revista do Serviço Público, v. 47, n. 1, , 22 jan. 2015, p. 113 – 140. 
 
Textos complementares: 
 
TORRES, Marcos Abreu. A necessidade de articulação dos conselhos de 
desenvolvimento urbano e de meio ambiente. Fórum de Direito Urbano e Ambiental - 
FDUA, ano 18, n. 46, p. página inicial-página final, jul./ ago. 2009. 
BARTOS, Mariana Scaff Haddad. Políticas públicas intersetoriais e primeira Infância: a 
política municipal São Paulo Carinhosa. Revista NAU Social - v.12, n.23, p. 720 – 733, 
Mai. 2021 / Out. 2021. 
 
MÂNICA, Fernando Borges. Taxonomia da contratualização pública no Brasil: uma 
proposta de sistematização das parcerias com o terceiro setor. Revista de Direito 
Público da Economia – RDPE, Belo Horizonte, ano 17, n. 66, p. 119- 137, abr./jun. 2019. 
 

http://bibliotecadigital.fgv.br/ojs/index.php/rap/article/view/81890/78107


MARANHÃO, Juliano Souza de Albuquerque; FERRAZ JÚNIOR, Tércio Sampaio . O acesso 
a rodovias e a competência dos entes federados: federalismo solidário e articulação do 
sistema viário nacional . Revista de Direito Administrativo - RDA, ano 14, n. 244, jan./ 
abr. 2007, p. 264-289,  
 
OLIVEIRA, Weder de. Plano (?) Nacional de Educação: a necessidade de estratégias 

emergentes . Interesse Público - IP, ano 21, n. 95, p. página inicial-página final, jan./ fev. 

2016. 

 
 
9. Articulação e concertação administrativa (II): sub-sistemas, comunidades e redes  
 
 
Textos obrigatórios: 
 
CAPELLA, Ana Cláudia Niedhardt; BRASIL, Felipe Gonçalves. Análise de políticas públicas: 
uma revisão da literatura sobre o papel dos subsistemas, comunidades e redes. Novos 
Estudos – CEBRAP nº 101, jan./mar. 2015, p. 57-76. 
 

CASTELLS, Manuel. Para o Estado-Rede: globalização econômica e instituições políticas 

na era da informação. Manuel Castells in: BRESSER-EREIRA, Luiz Carlos; WILHEIM, Jorge 
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